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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA QUANIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (3,01KG DE MACONHA). RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
PRCONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto contra 
decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva do agravante, acusado da prática dos crimes de tráfico 
de drogas e associação para o tráfico.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela apreensão de expressiva 
quantidade de droga (3,01 kg de maconha) e (ii) o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o réu responde a outro processo pelo crime de 
tentativa de homicídio, no qual já foi inclusive pronunciado.
4. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e 
a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da 
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. 
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, 
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Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 31/3/2022).
5. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 18/2/2022).
6. No mais, não se pode afirmar, nesse momento processual e na estreita 
via do habeas corpus, que se trata de tráfico privilegiado e, por isso, 
haveria desproporcionalidade entre a prisão cautelar e eventual regime 
prisional a ser fixado em caso de condenação. A confirmação (ou não) 
da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 
ampla dilação probatória, com observância e respeito aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. O que se apura, nessa impetração, é a 
presença dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva e, 
a priori, estão presentes, o que não prejudica, entretanto, eventual 
mudança de posicionamento, no decorrer da instrução criminal.
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 31/3/2022).
5. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 18/2/2022).
6. No mais, não se pode afirmar, nesse momento processual e na estreita 
via do habeas corpus, que se trata de tráfico privilegiado e, por isso, 
haveria desproporcionalidade entre a prisão cautelar e eventual regime 
prisional a ser fixado em caso de condenação. A confirmação (ou não) 
da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 
ampla dilação probatória, com observância e respeito aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. O que se apura, nessa impetração, é a 
presença dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva e, 
a priori, estão presentes, o que não prejudica, entretanto, eventual 
mudança de posicionamento, no decorrer da instrução criminal.
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
9. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO PALU ANDRADE DE 

FREITAS contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 230/239). 

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em flagrante no dia 8/9/2024 

pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ 

fls. 40/82), sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 

26/32).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva, pois as decisões proferidas nos autos se 

basearam apenas na gravidade abstrata do crime e na quantidade de droga apreendida, 

não restando demonstrado o periculum libertatis. Sustena que nem mesmo a reincidência, 

por si só, é suficiente para justificar a segregação cautelar. 
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Diante disso, requer que seja dado provimento ao recurso para substituir a 

prisão preventiva do paciente por medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agrava deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, acusado 

da suposta prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto — demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do 

imputado —, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao 

abordar a necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do 

acusado não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à 

aplicação da lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS 

TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, 

Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 
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DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 29/31): 

2. DO AUTUADO PEDRO PAULO ANDRADE DE FREITAS
Verifico que estão presentes os pressupostos autorizadores para a conversão 
do flagrante em preventiva para garantia da ordem pública e o perigo gerado 
pelo estado de liberdade, evidenciada na gravidade dos fatos e hediondez do 
crime.
A prova da materialidade e indício da autoria se encontram presentes através 
do termo de exibição e apreensão e laudo provisório de constatação de 
drogas, todos juntados no evento 01.
O laudo provisório de drogas constatou a apreensão de 06 (seis) porções de 
material vegetal dessecado constituído de ramos, folhas, sumidades floridas e 
frutos, conhecida por “maconha”, com massa bruta de aproximadamente 
3,010kg (três quilogramas e dez gramas). Segundo relatos, foi dada ordem de 
parada ao veículo VW/Polo 1.6, cor preta, placa NHM-6B57, conforme 
abordagem previamente orientada pelo serviço de inteligência. Após 
reiteradas ordens de parada, o condutor percorreu aproximadamente 500 
metros até imobilizar completamente o veículo.
Em seguida, supostamente, o autor, Pedro Paulo Andrade de Freitas, 
desembarcou visivelmente nervoso e confessou espontaneamente que havia 
drogas no interior do veículo. Ao se aproximar, a equipe policial localizou 
uma sacola plástica contendo três tabletes inteiros e três pedaços de 
substância com odor e características análogas à maconha.
Supostamente, o autor afirmou ainda ser residente em Quirinópolis/GO e 
confessou ter participado de uma prática conhecida como "consórcio", na 
qual diversas pessoas se reúnem para adquirir mercadoria ilícita. Em tese, o 
autuado Pedro teria declarado que contribuiu com a quantia de R$ 2.300,00 
(dois mil e trezentos reais) para a compra da droga. Os policiais destacam 
que o autuado Pedro já possui antecedentes por tentativa de homicídio.
Por oportuno, em consulta aos sistemas Projud, bem como da análise detida 
da certidão de antecedentes criminais, vejo que o autuado responde pela 
prática de tentativa de homicídio qualificado (autos nº 5326144- 
41.2022.8.09.0134), no qual já houve a decisão de pronúncia.
Nesse contexto, trata-se, em tese, de agente possivelmente contumaz na 
prática de crimes.
Diante das peculiaridades do caso – em especial a expressiva quantidade de 
entorpecente apreendido (3,010 kg) e o fato de o autuado já responder a 
outro processo criminal –, entendo que a prisão cautelar se faz necessária 
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como meio de garantir a ordem pública e prevenir os riscos decorrentes de 
sua liberdade.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 20/21):

Pois bem. A autoridade judiciária impetrada, acolhendo a manifestação 
ministerial, converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva, para 
a garantia da ordem pública, destacando a apreensão de 3,010 kg (três 
quilogramas e dez gramas) de maconha, aliado ao fato de não se tratar de um 
fato isolado em sua vida, vez que responde pela prática de tentativa de 
homicídio qualificado (autos nº 5326144-41.2022.8.09.0134), no qual já 
houve a decisão de pronúncia.
Considerando que a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está, devidamente, fundamentada, com base na necessidade de 
garantir a ordem pública em face da gravidade concreta do delito 
supostamente cometido e visando prevenir a reincidência criminal, não há 
constrangimento ilegal a ser corrigido. Na espécie, a quantidade de droga 
apreendida, bem como as peculiaridades do caso justificam a necessidade da 
medida extrema.
(...) 
No caso dos autos, observa-se que o paciente ostenta ainda processo criminal 
pela prática do crime de tentativa de homicídio qualificado, no qual já foi 
pronunciado (autos de n°5326144-41.2022.8.09.0134). Tal circunstância 
demonstra que não é um fato isolado do paciente o envolvimento com o crime.
Por outro lado, embora o paciente tenha comprovado ter filhas menores de 
idade, a substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar, não se 
mostra, adequada e nem pertinente, uma vez que não restou comprovado ser 
o único responsável ou figura imprescindível para cuidar das crianças.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade 

de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a gravidade concreta da conduta, 

evidenciada pela apreensão de expressiva quantidade de droga (3,01 kg de maconha) e 

(ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu responde a outro processo pelo crime 

de tentativa de homicídio, no qual já foi inclusive pronunciado.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. 

Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe 31/3/2022).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
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que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/2/2022, DJe 18/2/2022).

Outrossim, é "[i]nadmissível a análise da alegação de que o recorrente teria 

agido na condição de 'mula do tráfico', ante a necessidade de exame fático-probatório, 

incompatível com a via estreita do habeas corpus" (HC n. 673.905/MS, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

No mais, não se pode afirmar, nesse momento processual e na estreita via do 

habeas corpus, que se trata de tráfico privilegiado e, por isso, haveria 

desproporcionalidade entre a prisão cautelar e eventual regime prisional a ser fixado em 

caso de condenação. A confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 

culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância e respeito aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. O que se apura, nessa impetração, é a 

presença dos requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva e, a priori, estão 

presentes, o que não prejudica, entretanto, eventual mudança de posicionamento, no 

decorrer da instrução criminal.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO. AGRAVANTE ESTAVA EM 
LIBERDADE PROVISÓRIA EM OUTRO PROCESSO PELO MESMO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DE CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR 
POR MOTIVO DE DOENÇA. EXIGÊNCIA DE IMPOSSIBILIDADE DE 
ATENDIMENTO NO SISTEMA PRISIONAL NÃO DEMONSTRADA NOS 
AUTOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. No caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juízo de primeiro grau e 
mantida pelo Tribunal diante da (i) apreensão de expressiva quantidade de 
drogas (9,325 kg de maconha); e do (ii) risco de reiteração delitiva, em razão 
do agravante responder a outro processo pelo mesmo crime, onde estava em 
liberdade provisória.
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Precedentes.
2. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.
3. Com efeito, nos termos do art. 318, II, do Código de Processo Penal, a 
prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou o indiciado 
estiver "extremamente debilitado por motivo de doença grave". Na mesma 
direção, o parágrafo único do referido dispositivo determina que seja 
apresentada prova idônea da situação. Desse modo, não bastam meras 
alegações de que o réu se encontra acometido de enfermidade, mas se requer 
a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como da 
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional. Precedentes.
- No presente caso, não restou comprovado que o agravante não possa 
receber no estabelecimento prisional em que se encontra, os cuidados 
necessários para sua saúde.
4. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no RHC n. 194.892/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS.
1. Hipótese em que o decreto apresenta fundamentação concreta, baseada 
não só na expressiva quantidade de drogas apreendida, quase 2 quilos de 
maconha, como também em decorrência do risco de reiteração delitiva do 
paciente o qual, apesar de primário, responde a outro processo por crime 
semelhante.
2. Ainda que o agravante seja tecnicamente primário, sua contumácia delitiva 
- conceito que abrange maus antecedentes, reincidência, atos infracionais, 
inquéritos e ações penais em curso - constitui motivação idônea a justificar a 
prisão cautelar.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 715.018/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)
 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS E RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FORAGIDO EM OUTRO 
PROCESSO. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PRESENÇA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis. Nessa linha, "a alegação de ausência de 
indícios de autoria não pode ser examinada pelo Superior Tribunal de Justiça 
na presente via por pressupor revolvimento de fatos e provas, providência 
vedada no âmbito do writ e do recurso ordinário que lhe faz as vezes" (HC n. 
475.581/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 
de 17/12/2018).
2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, além de se consignar a 
presença de indícios suficientes de autoria, destacou-se que o recorrente e o 
corréu foram flagrados na posse de elevada quantidade de substâncias 
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entorpecentes, qual seja, cerca de 2,300kg (dois quilos e trezentos gramas) de 
maconha. Dessarte, evidenciada a periculosidade do agente e a necessidade 
da segregação como forma de acautelar a ordem pública.
3. Ademais, as instâncias ordinárias também apontaram que o recorrente 
possui outra ação penal em andamento em seu desfavor pelo mesmo delito (o 
que é confirmado por certidão de antecedentes juntada ao presente recurso), 
constando, ainda, como foragido nos referidos autos. Nesse cenário, além do 
risco à aplicação da lei penal consignado, como sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo 
outras ações penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública.
4. O cenário descrito demonstra ser inadequada a substituição do cárcere por 
algumas das medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, pois 
são insuficientes diante do quadro de maior gravidade, contumácia delitiva e 
de risco à aplicação da lei penal delineado.
5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(RHC n. 155.744/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 18/2/2022.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 
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123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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